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SÍNTESE 1/XIII/2.ª SL 

Aos 7 dias do mês de junho de 2017, pelas 10:00 horas, reuniu o Grupo de Trabalho – 

Avaliação do endividamento público e externo, na sala 9 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados Duarte Pacheco (PSD) – Coordenador do Grupo de Trabalho -, Inês 

Domingos (PSD), António Leitão Amaro (PSD), João Galamba (PS), Cecília Meireles (CDS-PP) 

e Paulo Sá (PCP), tendo como Ordem do Dia: 

 

1. Definição da metodologia de trabalho. 

2. Outros assuntos. 

 

1. Definição da metodologia de trabalho. 

O Coordenador do GT, Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD), deu início à reunião, 

reportando-se à necessidade de definir uma metodologia para os trabalhos. Na ausência de um 

prazo para o GT, sugeriu a duração de cerca de um ano [até ao fim da próxima sessão 

legislativa (SL)], entregando-se então um relatório à Senhora Presidente da Comissão e ao 

Senhor Presidente da Assembleia da República. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) recordou a fundamentação do requerimento e as quatro 

perspetivas do problema – dívida pública e externa -, nomeadamente, o passado, o presente, o 

futuro e as possíveis soluções. Mencionou a necessidade de marcar uma data, na semana 

seguinte, para os GP entregarem propostas de audições e de pedidos de documentação, sem 

prejuízo de se acrescentarem novos pedidos mais tarde. Concordou com o prazo para o fim 

dos trabalhos do GT, com um relatório com a documentação pedida, e levantou a possibilidade 

de os trabalhos terminarem com uma conferência. 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) concordou com o prazo para apresentar propostas de 

audições/pedidos de documentos, solicitando que, com alguma razoabilidade, se tente definir 

já, com a maior certeza possível, a lista de audições a efetuar. Também concordou com a 

realização de uma conferência, para encerrar os trabalhos, podendo incluir oradores 

internacionais. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) deu o seu acordo à metodologia sugerida, 

solicitando que não seja apresentada uma lista infindável de audições. Não discordou da 

realização de uma conferência, mas declarou fazer mais sentido que o GT termine com uma 

proposta, até porque se realizou uma conferência, sobre esta temática, em 2014. Afirmou 

aguardar que se apresentem ideias mais objetivas e que a formulação de conclusões 

credibiliza os trabalhos do GT. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) sugeriu que o prazo para apresentação de 

propostas de audições/pedidos de documentos termine na semana seguinte à dos feriados e 

recomendou que os GP tentem ser exaustivos nas propostas, sem prejuízo da possibilidade de 

apresentação de novas propostas mais tarde. Recordou também que a Assembleia da 

República tem protocolos com algumas Universidades, às quais poderão ser solicitados 

estudos. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) notou que os serviços da Assembleia da 

República terão informação disponível sobre os primeiros dois tópicos do requerimento do PCP 
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(passado e presente do endividamento público e externo). Pediu um levantamento/lista de 

estudos e documentos similares existentes sobre o assunto, de várias entidades, a efetuar no 

prazo de duas semanas. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) recordou as conclusões da Conferência sobre 

Dívida Pública, efetuada em dezembro de 2014, documentos do IGCP, da UTAO, etc. Sugeriu 

fixar o dia 20.06 para fazer chegar aos serviços da Comissão a lista de audições e o dia 14.06 

para a documentação referida pelo Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD). Considerou 

ainda pertinente a reflexão da Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP). 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) também considerou essa mesma reflexão pertinente e 

notou que a forma das conclusões poderá ser mais tarde aferida. Acrescentou que, 

realisticamente, é muito difícil que haja convergência numa proposta. Afirmou que a ideia é 

haver um debate com presença de entidades externas (também), mas que não se pode saber 

já como terminará o GT. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) propôs que o prazo para envio da 

documentação solicitada seja alargado para 19.06, caso haja necessidade 

 

2. Outros assuntos 

Não tendo sido suscitados outros assuntos, a reunião foi encerrada pelas 10:30 horas, dela se 

tendo lavrado a presente síntese. 

 

Palácio de São Bento, 7 de junho de 2017. 


